
Falta de 
competitividade 
preocupa 
Carregadores 
portugueses

Preocupados com a 
falta de medidas que 
proporcionem mais 
competitividade às 
empresas exportadoras, 
os Carregadores 
nacionais afirmam 
que não se vislumbra 
qualquer estratégia 
que vise a redução dos 
custos de transporte. Em 
entrevista à Transportes 
em Revista, a direção 
do Conselho Português 
de Carregadores revela 
que as ineficiências 
e constrangimentos 
que existem nas 
infraestruturas de 
transportes e no setor 
são fatores decisivos 
para a quebra que 
se tem registado 
nas exportações 
portuguesas.
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TRANSPORTES EM REVISTA (TR) - O setor 
exportador, único motor da Economia que 
ainda apresenta crescimento, tem dado si-
nais de redução do seu desempenho. Como 
vê o Conselho Português de Carregadores 
esta realidade?
Conselho Português de Carregadores (CPC) 
- Com natural preocupação. As exportações, 
fundamentalmente as de bens transacionáveis 
e com o maior valor acrescentado nacional, são 
um elemento indispensável para o nosso cresci-
mento económico, para o equilíbrio da balança 
comercial e para a criação de emprego.
É sabido que o crescimento baseado no 
consumo interno origina o aumento das 

importações e o consequente agravamen-
to dos desequilíbrios, como se verificou 
num passado recente. Consideramos que 
é essencial uma constante atenção sobre 
os fatores que contribuam para melhorar 
a competitividade da produção nacional. Os 
custos de transporte, qualquer que seja a 
modalidade, são um desses fatores e, como 
tal, objeto de primordial atenção por parte 
do CPC.

TR - Qual o seu peso relativo?
CPC - O problema dos custos de transporte 
não está no peso relativo do custo global 
do produto, que dependerá sempre do cus-
to unitário de cada produto, em concreto, 
mas sim se esses custos são competitivos 
relativamente à nossa concorrência interna-
cional e se desse modo contribuem positi-
vamente para as exportações ou não.
Regra geral, os preços dos produtos expor-
tados formam-se em mercado global, sen-
do pouco dependentes do mercado do país 
em que são produzidos, sendo diminuta a 
capacidade dos exportadores portugueses 
de alterar esse preço. Pelo que para sermos 
competitivos de forma sustentável, impõe-
-se que todas as componentes de formação 
do custo final, incluindo os de transporte, 
sejam otimizados e reduzidos ao mínimo. 
Em Portugal, existe ainda um largo cami-
nho a percorrer neste domínio e nem sem-
pre todos os agentes económicos e políti-
cos estão atentos a esta realidade.

TR - Quais as principais áreas da cadeia 
de transporte que necessitam de altera-
ções para conferir ao setor exportador 
mais competitividade nos mercados in-
ternacionais?
CPC - Os principais problemas situam-se nal-
gumas ineficiências que impedem a obtenção 
de custos de transporte e logísticos compatí-
veis com a competitividade possível e desejá-
vel, destacando-se as ineficiências de algumas 
infraestruturas de transporte ferroviário e sua 
interoperacionalidade, o enquadramento da 
atividade portuária com objetivos que não 
satisfazem completamente a competitivida-
de das exportações e a falta de concorrência 
com inerente implicação de preços elevados. 
Muitas destas questões foram amplamente 
analisadas e refletidas recentemente no PETI-
3+. Estão previstos os investimentos e ações 
necessárias para a sua solução, mas falta a 
implementação.

TR - Pode dar alguns exemplos? 
CPC - Claro que sim. Olhemos o caso da 
ligação ferroviária aos portos. O Porto de 
Setúbal é um dos que tem mais movimen-
to ferroviário, todavia os comboios com 
tração elétrica - mais económicos - não en-
tram diretamente no porto, porque apesar 
das redes circundantes ao porto estarem 
eletrificadas, a entrada no porto não está. 
Assim, ou se muda a tração elétrica para 
diesel antes de entrar no porto ou todo o 
movimento é feito com tração diesel desde 
a origem (na fabrica) até ao cais.
O comprimento dos comboios constitui 
outro problema, com muitos comboios a 
terem de ser “desdobrados” em dois de 
modo a poderem entrar no porto.
Com tantas manobras “inúteis” o custo do 
transporte sobe e a entrada no porto fica 
congestionada. Foi recentemente assinado 
um protocolo para solucionar o problema, 
mas, na prática, tudo como dantes.
Quanto à exportação por ferrovia para Es-
panha/Europa, podemos verificar no site 
da Infraestruturas de Portugal (IP) que os 
principais investimentos estão previstos 
para os eixos Sines/Setúbal/Lisboa - com 
conclusão prevista em 2022 - e para a Li-
nha da Beira Baixa, com conclusão prevista 
em 2018.
A linha da Beira Alta, principal ligação a 
Espanha, não tem qualquer referência no 
site da IP, contudo, é notícia que a obra 
será efetuada após a conclusão da linha 
da Beira Baixa. Alertamos por isso para a 
relevância da Linha da Beira Alta que não 
poderá ficar para trás .
Quanto aos portos já foi feito o diagnóstico 
e foram identificadas algumas ineficiências 
nas operações portuárias, tendo sido pro-
posto pelo Governo anterior um conjun-
to de soluções ainda por implementar. A 
saber: estão paradas as renegociações das 
concessões portuárias, essenciais para que 
se gerem economias que se reflitam nos 
custos portuários das exportações. Apesar 
de louvarmos os critérios para a recente 
nomeação da Administração do Porto de 
Lisboa e de Setúbal, aguardamos, todavia, 
os seus frutos em termos da obtenção de 
sinergias na gestão dos dois portos, redu-
zindo custos que se repercutam na carga. 
Também a abertura total à concorrência na 
prestação dos serviços portuários está por 
fazer , como é exemplo o monopólio no 
serviço de reboques no Porto de Leixões.
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Apesar dos passos dados nos últimos anos, a 
competitividade não se restringe apenas à ope-
ração portuária, também importa otimizar a ca-
deia de abastecimento entre fábricas e portos. 
Nos últimos anos, com o apoio dos seus asso-
ciados (cerca de 60% da carga movimentada 
nos portos nacionais) o CPC solicitou à Uni-
versidade Autónoma de Lisboa, um estudo de 
monitorização da fatura portuária com base em 
2012 para os diferentes tipos de carga e seg-
mentado por porto. 
Destes estudos, constatou-se que na carga 
contentorizada a redução dos custos foi mí-
nima e apenas por efeito da redução e poste-
rior eliminação da TUP Carga, tendo o custo 
do THC aumentado em alguns portos. Na res-
tante carga, a fatura portuária reduziu sobre-
tudo por efeito da eliminação da TUP Carga. 

Salientamos o porto de Aveiro, onde a redu-
ção foi mais relevante, porque na zona Norte 
deste porto o modelo de operação portuária 
concorrencial entre operadores (com áreas li-
cenciadas e não concessionadas), permitiu re-
duzir os custos aos clientes do porto, através 
de maior produtividade e mais concorrência 
na operação portuária. 
Importa também referir outras medidas im-
plementadas com impacto na competitivida-
de da carga movimentada, como o Decreto 
Lei 133/2014 (peso máximo a transportar por 
camião entre fábricas e portos) e a alteração 
da legislação do trabalho portuário (que libe-
ralizou a entrada de novos trabalhadores no 
setor portuário).

plementadas, temos a criação de um back-
-office comum aos portos para tarefas e 
serviços partilhadas (ex. compras, …); de 
um “Harbour Master” para integração de 
diversas áreas como a Capitania e o SEF, as-
sim como integrar e uniformizar ainda mais 
todos os sistemas de informação (ex. JUP e 
posteriormente JUL).
Tendo sido criado um Regulador para o se-
tor portuário, impõe-se que este intervenha 
em diferentes áreas, como a harmonização 
tarifária e a transparência do custo portuário 
(THC) na carga contentorizada. É necessário 
que tenha um maior envolvimento nas ques-
tões relacionadas com os investimentos por-
tuários, avaliando a concorrência entre portos 
e os terminais portuários, sempre em conju-
gação com os “Stakeholders”.

Impõe-se, por outro lado, uma definição clara 
do objetivo da atividade portuária, se como 
apoio às exportações praticando preços mais 
baixos, se como fonte de receita para o Orça-
mento de Estado ou angariação de receitas 
para a dinamização de atividades sociais.

TR - Nos últimos anos houve alguma pro-
gressão na diminuição de alguns custos 
portuários, como por exemplo a abolição 
da TUP Carga. Que balanço fazem os Car-
regadores desta medida?
CPC - Para a maior competitividade das expor-
tações, importações e consequentemente da 
industria nacional, é fundamental continuar a 
criar condições para reduzir a fatura portuária. 

TR - Na última década os portos nacionais 
têm tido bom desempenho e excelentes 
resultados. Qual o modelo de governação 
que o CPC defende para o sistema por-
tuário, de modo a que este possa ganhar 
mais competitividade face aos seus con-
correntes?
CPC - No total da carga movimentada pe-
los portos nacionais, independentemente 
das diferentes performances portuárias, 
verificaram-se crescimentos importantes, 
sobretudo desde 2012. Para este aumento 
de carga muito contribuiu o crescimento das 
exportações das empresas portuguesas que 
passaram a comercializar os seus produtos 
em mais destinos, sendo o setor marítimo-
-portuário a solução logística essencial para 
este crescimento.

Apesar das melhorias verificadas nos últimos 
anos, o modelo de Governação que o CPC 
defende para o setor portuário mantém as 
mesmas exigências de sempre: maior efi-
ciência na operação portuária; concorrên-
cia na prestação de serviços; transparência 
na fatura portuária, em particular na carga 
contentorizada; trabalho de equipa entre os 
diferentes agentes em prol de uma maior 
competitividade e volume de carga. 
São estes princípios, convertidos em preço, 
que permitem a diferenciação dos portos 
portugueses, permitindo a uma empresa es-
tar ou não num determinado mercado inter-
nacional, onde somos “price takers”.
Entre diversas medidas que podem ser im-
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uma forma geral não previam cláusulas de 
atualização dependentes da alteração das 
circunstâncias, como o progresso tecnológi-
co de navios ou dos equipamentos de carga. 
Continuam, por isso, a ser um motivo de 
apreensão para os carregadores.
A interrupção das renegociações das Con-
cessões Portuárias - levada a cabo pelo ante-
rior governo, visando a devolução dos portos 
à sua missão de estar ao serviço da competi-
tividade da região e indústrias envolventes e 
não ser mais uma fonte de financiamento do 
governo central - não é um motivo de preo-
cupação apenas para os carregadores, mas 
sim para todos os agentes que constituem 
os pilares da Economia nacional. 

TR - Concessões, licenciamentos e privati-
zações de terminais portuários. Este “mix” 
deveria existir no sistema portuário? Quais 
as vantagens ou constrangimentos?
CPC - Devemos estar abertos a todas as situa-
ções, em particular às concessões e licencia-
mentos. Quanto às privatizações, uma vez que 
os terminais se situam em domínio público 
marítimo, será difícil que ocorram. Mas esta-

pois nos outros portos nacionais essa situa-
ção não se verificou. Nesses outros portos, 
foi implementada, com sucesso, a revisão 
da lei do trabalho portuário, abrindo a pos-
sibilidade de entrarem mais trabalhadores 
no setor, aumentando a sua flexibilidade e 
competitividade, com imediatos reflexos po-
sitivos na expansão da respetiva atividade.
A greve a que se refere, circunscrita ao por-
to de Lisboa a pretexto da revisão da lei do 
trabalho portuário, deverá ser contextuali-
zada noutros movimentos grevistas de em-
presas da grande Lisboa, como a CP, Metro, 
Carris, Transtejo ou Soflusa, em que muito 
poucos causam perturbações a tantos.
 
TR - As negociações para revisão das con-
cessões portuárias estão paradas.
É motivo de preocupação para os carre-
gadores?
CPC - As concessões portuárias foram atri-
buídas num passado recente visando a ma-
ximização do lucro para o concedente (e 
para o concessionário embora com limites 
de preços) em detrimento da competitivida-
de do porto e da indústria envolvente. De 

TR - Que outras medidas deveriam ser 
adotadas?
CPC - Para além da já referida renegocia-
ção dos contratos de concessão portuária, 
garantindo o “pass through” aos carrega-
dores, salientamos a possibilidade de os 
terminais poderem estar abertos durante 
24 horas/7 dias por semana, para além de 
Sines, onde essa possibilidade já existe.
Por outro lado, a navegação noturna deve 
ser promovida e apoiada, sem restrições, 
em todos os portos nacionais.
Em termos de rodovia, o aumento do peso 
a transportar por estrada entre fábricas e 
portos, para distancias curtas (até 30 kms) 
deverá subir de 60 para 70 toneladas, com 
a consequente aumento de dimensão dos 
meios rodoviários (32 a 34 metros) como já 
existe noutros Países .

TR – Aparentemente, a revisão da lei do 
trabalho portuário, não impediu a conti-
nuação de greves em alguns portos. Que 
leitura faz o CPC desta realidade?
CPC - Por “greves em alguns portos” deve-se 
estar a referir às greves no porto de Lisboa, 

www.transportesemrevista.com34 TR 161   JULHO 2016  

REPORTAGEM



na harmonização de critérios e conceitos no 
tarifário das Administrações Portuárias).

TR - De que forma o CPC olha para a es-
tagnação da Marinha Mercante Nacio-
nal? De que forma e com que recursos 
poderá ser revitalizado este setor?
CPC - Mais do que estagnação, assistimos 
à extinção da Marinha Mercante Nacional. 
Para os Carregadores, tal é motivo de tris-
teza e esperamos que o anúncio feito pelo 
Governo para inverter esta tendência se 
torne uma realidade. Vemos essa atuação 
a dois níveis. Por um lado, permitirá criar 
condições favoráveis para a cabotagem na-
cional de navios de bandeira portuguesa 
(registo convencional ou RIN-MAR) e, por 
outro, permitirá a criação de um “tonnage 
tax”, correspondendo a um valor fixo de 
imposto sobre a capacidade do navio em 
substituição do regime atual de IRC para 
os armadores com sede em Portugal. Essa 
“tonnage tax“ deveria ser baixa, acompa-
nhando outros regimes europeus fiscalmen-
te favoráveis ao transporte marítimo. Gos-
taríamos de ver os empresários nacionais 
a interessarem-se pelo setor, mas também 
que operadores e armadores europeus pu-
dessem deslocar a sede das suas empresas 
para Portugal, tal como têm feito com os 
seus navios na Madeira (RIN – MAR).

Estamos ao lado das Associações de Trans-
porte Rodoviário de Mercadorias, como a 
ANTRAM, no sentido de criar uma legisla-
ção específica para o trabalhador rodoviá-
rio e para reduzir a carga excedentária de 
impostos sobre os combustíveis. 
Na ferrovia, defendemos a rápida imple-
mentação de investimentos que melhorem 
a ligação aos portos, para além de investi-
mentos que permitam o aumento do com-
primento dos comboios.
Nos portos, a implementação da fatura 
única portuária, agora em curso, deverá 
também trazer simplificação, transparência 
e eficiência (regulamento das Capitanias e 

mos abertos para que o período de concessão 
seja mais dilatado que o atual desde que se 
mantenham princípios de concorrência no 
mercado e pelo mercado.
Por outras palavras, se não se preveem inves-
timentos significativos quer na infraestrutura, 
quer em equipamentos, não vemos porque 
razão as concessões não sejam de curta du-
ração, de 5 ou 10 anos, sendo a concorrência 
aferida pela ida ao mercado. 
Por outro lado, se no limite um novo terminal 
é construído de raiz, o período de amortiza-
ção é mais longo e assim deverá ser a conces-
são. Tal não invalida a possibilidade, devida-
mente justificada, de existir a prerrogativa por 
parte do concedente de resgatar a concessão 
antes do final do prazo, se os valores investi-
dos e ainda não amortizados forem devolvi-
dos ao concessionário salvaguardando o seu 
investimento . 

TR - O contexto da cadeia de transporte 
apresenta ineficiências? Quais e que alte-
rações deveriam ser promovidas?
CPC - A competitividade da indústria nacio-
nal começa nas nossas fábricas e termina no 
armazém do cliente, sendo a cadeia de abas-
tecimento essencial.
Tal como sucede nas nossas empresas, este 
processo de melhoria não tem limites nem 
fim, porque o progresso tecnológico é con-
tínuo. É fatalmente simples: se não acom-
panharmos os países nossos concorrentes 
nos mercados internacionais, perdemos 
esses mercados.
Por isso propomos melhorias que possam tra-
zer um rápido retorno sem que seja necessá-
rio realizar grandes investimentos. Para além 
das melhorias que já referimos apoiamos e 
defendemos outras.
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